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RESUMO 

 

 

O presente estudo objetiva estabelecer os pressupostos intertemporais da 

sustentabilidade na previdência social, notadamente no Regime Geral de Previdência 

Social brasileiro. Para tanto, parte da concepção de sustentabilidade, observando a sua 

evolução histórica, em especial sob a perspectiva do desenvolvimento sustentável, para 

definir a sustentabilidade como princípio jurídico multidimensional que determina o 

desenvolvimento social, nos aspectos materiais e imateriais, de modo inclusivo, 

durável e equânime, das atuais e futuras gerações. Na sequência do estudo, 

caracterizam-se em face desta ótica, os pressupostos da sustentabilidade 

previdenciária, abordando as diversas dimensões da sustentabilidade (econômica, 

social, ética, ambiental e jurídico-política) e suas implicações para a previdência 

social. Por fim, aplicam-se estes pressupostos teóricos aos principais benefícios 

mantidos pelo Regime Geral de Previdência Social, selecionados a partir de sua 

representatividade, definindo se estão ou não em conformidade com a sustentabilidade 

e apresentando sugestões de ajustes sempre com o intuito de adequá-los à 

sustentabilidade previdenciária. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Regime Geral de Previdência Social 

brasileiro. Benefícios.  

 

  



ABSTRACT 

 

 

The present study aims at establishing the presupposition of intertemporal 

sustainability on the Social Security System, notedly in the General Regime of Social 

Security of Brazil. Therefore, starts with the concept of sustainability, noticing its 

historical evolution, especially from the perspective of sustainable development, to 

define sustainability as a multidimensional legal principle which determines social 

development — on its material and immaterial aspect, in an inclusive, lasting, and 

equitable way — of current and future generations. Subsequently, in light of this 

perspective, the presupposition of welfare sustainability will be characterized by 

addressing the various dimensions of sustainability (economical, social, ethical, 

environmental, legal, and political), and implication for Social Security. Finally, such 

theoretical presuppositions are applied to the main benefits held by the General Social 

Security Regime and selected based on their importance, defining whether they are in 

compliance with sustainability and making suggestions for adjustments, aiming at 

tailoring them to welfare sustainability. 

  

Key words: Sustainability. Welfare. General Social Security Regime of Brazil. 

Benefits.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Previdência Social brasileira constitui-se em um dos principais 

programas sociais do país. Em 2011, o Regime Geral de Previdência Social 

mantinha o pagamento de 28 milhões de benefícios. Considerando-se a 

expressiva parcela da população dependente dos beneficiários da previdência 

social e os trabalhadores que efetuam a contribuição para recebimento futuro do 

benefício, tem-se um percentual significativo da população brasileira vinculada 

de alguma forma à previdência social. De fato, os últimos dados do IBGE, na 

PNAD 2011, comprovam a proteção previdenciária de 70% da população 

ocupada com idade entre 16 e 59 anos. 

Para garantia da proteção social prevista na Constituição, a previdência 

social disponibiliza aos seus beneficiários um total superior a 21 bilhões de reais 

mensais. 

Esta opulência nos números demonstra a elevada importância da 

previdência social, representada pelo Regime Geral de Previdência Social, no 

contexto social, político e econômico brasileiro. Um programa social com 

tamanha importância deverá ser equacionado para manutenção no tempo, 

surgindo então a questão da sustentabilidade previdenciária. 

A sustentabilidade como princípio constitucional fundamental deverá 

orientar também a previdência social na sua formulação e desenvolvimento de 

modo que este programa social possa cumprir sua função social à luz da 

Constituição. 

Surge, então, a questão que se propõe neste estudo, a definição da 

sustentabilidade previdenciária e sua aplicação no Regime Geral de Previdência 



Social.  

Para tanto, parte-se inicialmente da definição de sustentabilidade, por 

meio da evolução histórica para chegar-se ao conceito moderno. Assim, a 

sustentabilidade, na condição de princípio constitucional, origina-se da 

concepção de desenvolvimento sustentável, em todos os seus planos, o que 

impõe a compreensão da multidimensionalidade da sustentabilidade. 

Neste ponto, o presente estudo postula uma diferenciação na forma de 

abordagem da sustentabilidade, deixando de lado a concepção simplificada da 

sustentabilidade, comumente explorada para fins mercadológicos, para fazer uma 

análise aprofundada da sustentabilidade sob todos os seus aspectos, sob todas as 

suas dimensões. 

A sustentabilidade, portanto, engloba as dimensões econômica, social, 

ética, ambiental e jurídico-política, visando nestes aspectos o bem-estar atual e 

das gerações futuras. A partir destas considerações, se propõe a análise da 

previdência social, em especial o modelo brasileiro do Regime Geral de 

Previdência Social, nos padrões da sustentabilidade. 

Estabelecidos os pressupostos da sustentabilidade passa-se a definição do 

que se entende por sustentabilidade previdenciária. 

A palavra sustentabilidade não é novidade quando se trata de previdência 

social. Todavia, ela é geralmente tomada somente sob a dimensão econômica, 

ignorando-se as demais dimensões da sustentabilidade: social, ambiental, 

jurídico-política e ética. 

Diferentemente de outras concepções, a sustentabilidade previdenciária 

aqui tratada está vinculada ao bem-estar multidimensional, indo além da mera 

observância dos resultados financeiros e atuariais de um determinado sistema 

previdenciário. 

O presente estudo propõe a necessidade de uma política previdenciária 

ater-se a todas as dimensões da sustentabilidade de modo conjunto, sem o 

predomínio absoluto de uma sobre as outras. Assim, tão importante quanto o 

equilíbrio financeiro do regime de previdência é a garantia intertemporal da 

efetividade da proteção social ou ainda a proteção da confiança mediante a 



manutenção das regras em respeito aos direitos expectados. 

Esta orientação possibilitará a adequação sistêmica da previdência social, 

de modo a extrair o máximo de proteção social, eficiente e duradoura, capaz de 

promover os direitos fundamentais por longo prazo. 

Baseando-se nestas premissas, parte-se para a análise dos principais 

benefícios pagos pela previdência social, definidos em razão da 

representatividade destes no universo da totalidade dos benefícios pagos, para 

verificar sua adequação com o novo paradigma da sustentabilidade.  

Inicialmente se examinarão as regras comuns aos benefícios referentes à 

apuração do valor destes. Após, serão estudados os benefícios de aposentadoria 

por tempo de contribuição, aposentadoria por idade, auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez, pensão por morte e por fim uma avaliação da 

questão previdenciária dos trabalhadores rurais. 

Pretende-se com o presente estudo realizar uma avaliação técnica e 

jurídica dos benefícios em questão, fugindo de conotações sectárias e unilaterais 

que normalmente acompanham o debate previdenciário. 

Desta forma, este estudo pretende abordar de forma isenta temas 

espinhosos como o fator previdenciário, a necessidade ou não de imposição de 

idade mínima para aposentadoria, a adequação da idade fixada para o benefício 

de aposentadoria por idade, a integralidade e vitaliciedade das pensões, a 

caracterização como assistencial do regime de previdência dos trabalhadores 

rurais entre outros. 

Pretende-se assim a adequação a longo prazo da previdência social 

brasileira, no âmbito do seu Regime Geral, aos padrões da sustentabilidade, 

princípio fundamental que determina o desenvolvimento voltado para o bem-

estar das gerações atuais e futuras. 

  



 

 
CONCLUSÃO 

 
 
 

Ao longo do presente trabalho buscou-se a definição e aplicação do 

princípio da sustentabilidade nos regimes de previdência, com ênfase no Regime 

Geral de Previdência Social brasileiro. 

Inicialmente, foram estabelecidos os contornos da sustentabilidade como 

princípio jurídico, a partir de sua definição e desenvolvimento histórico. Nesta 

perspectiva, a sustentabilidade é apreciada em sua multidimensionalidade 

abarcando aspectos econômicos, sociais, éticos, jurídico-políticos e ambientais. 

Além disso, a necessidade de proteção às gerações futuras através da prevenção e 

da precaução. 

A emergência desta sustentabilidade multidimensional como princípio 

constitucional impõe uma reformulação de paradigmas nas relações jurídicas e 

sociais. Consequentemente, também a previdência social deverá ser revista como 

forma de dar efetividade ao princípio da sustentabilidade. 

Esta nova perspectiva para a previdência social é tratada neste estudo de 

modo diverso da noção mais difundida de sustentabilidade previdenciária ao 

incluir como determinantes da sustentabilidade, além dos aspectos econômicos, 

as questões sociais, éticas, ambientais e jurídico-políticas. 

A sustentabilidade previdenciária, portanto, dependerá da observância, do 

modo mais efetivo possível, de todas as dimensões da sustentabilidade, sem uma 

predominância a priori de uma dimensão sobre a outra, mas equacionadas com 

base nos casos específicos. 

Sob este enfoque, exemplifica-se que, mesmo havendo um patente 

desequilíbrio financeiro no sistema de previdência, a sua correção deverá 

respeitar a proteção social, a manutenção dos direitos adquiridos e expectados, 

além dos aspectos formais referentes a alterações legislativas. 

Com base nestas premissas, avaliou-se os principais benefícios previstos 

no Regime Geral de Previdência Social como forma de verificar se estes estão 



em conformidade com o novo paradigma da sustentabilidade e, em caso 

negativo, apresentar propostas para a adequação. 

De um modo geral, o sistema do Regime Geral de Previdência Social está 

estruturado de modo a oferecer uma proteção social em nível condizente com a 

sociedade brasileira. Ainda, mostra-se com relativo equilibrado financeiro. Os 

desequilíbrios financeiros que ocorrem são compatíveis com o incremento da 

proteção social necessária. As demais dimensões da sustentabilidade são 

razoavelmente observadas, com o respeito ao direito adquirido e aos direitos 

expectados através de regras de transição, a proteção aos trabalhadores rurais, 

visando sua permanência no campo e a efetivação de uma melhor distribuição de 

renda. 

No entanto, este equilíbrio atual não se mostra possível para o futuro. 

Neste ponto, essencial para a sustentabilidade, encontra-se a principal falha do 

Regime Geral de Previdência Social, qual seja a fixação de regras para aquisição 

do direito ao benefício e de cálculo deste, sem atentar-se para as mudanças 

sociais que já ocorreram e ainda ocorrerão. 

Infelizmente, o prejuízo político de medidas restritivas de benefícios 

impede que se ajuste o Regime Geral de modo a garantir sua manutenção em 

nível adequado para as gerações futuras. Assim, alterações paramétricas, vitais 

em face das alterações demográficas e sociais, deixam de ser efetivadas em face 

da impopularidade destas. 

No decorrer deste trabalho, expôs-se os principais problemas nos 

benefícios do Regime Geral, em face da sustentabilidade. Buscou-se apresentar 

sugestões de correção visando a maior adequação à sustentabilidade. Em face das 

características deste estudo, tais sugestões carecem ainda de uma maior 

definição, tratando-se de indicações para orientar as alterações. 

De qualquer sorte, algumas situações certamente deverão ser enfrentadas 

no debate previdenciário como forma de garantir a efetividade do direito 

fundamental à previdência social para as gerações atuais e as gerações futuras.  

Da análise dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, 

concluiu-se a necessidade de alguns ajustes, que resumidamente se apresenta: 



1) ajuste na fórmula do fator previdenciário, de modo a reduzir ou 

eliminar o regressivismo consistente em favorecer as camadas mais privilegiadas 

e prejudicar as menos privilegiadas, ou substituição deste pelo estabelecimento 

de idade mínima para aposentadoria por tempo de contribuição, com 

possibilidade de antecipação do benefício com redução em seu valor; 

2) aumento da idade e do tempo de carência necessários à concessão do 

benefício de aposentadoria por idade; 

3) a redução gradativa, até a eliminação, da diferença de gênero nos 

requisitos para aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 

4) a provisoriedade do benefício de pensão por morte para o cônjuge e 

dependentes a este equiparado (companheiro, convivente, concubina, etc) 

aplicada com base na idade do dependente à data do óbito; 

5) manutenção do regime de previdência dos trabalhadores rurais com 

base em contribuições efetuadas sore a comercialização de produtos. 

Com estas colocações, o presente estudo aponta novas parâmetros para se 

avaliar e formular uma política de previdência social, garantido uma proteção 

efetiva e sustentável, de modo a possibilitar aos segurados e as gerações futuras a 

satisfação e ampliação de suas necessidades. 
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